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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
                                           ESTADO DO ESPÍRITO SANTO                                                               
Secretaria Municipal de Administração

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência estabelece as características básicas e as condições para contratação de empresa, via sistema de registro de preço, para aquisição de gêneros alimentícios (café e açúcar), conforme especificações contidas no Anexo Único.
2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Problemas diagnosticados:
•
Necessidades constante de gêneros alimentícios;
•
Estoque baixo dos materiais no Almoxarifado;
•
Cancelamento da Ata de Registro de Preços vigente.
2.2. Motivos que demonstram a necessidade de contratação:
A compra dos gêneros alimentício, justifica-se devido à necessidade de fornecer cafezinho para  os servidores, visitantes (autoridades públicas e outras), em reuniões, palestras, etc.
2.3. Justificativa e demonstração do interesse público pela contratação:
Diante do exposto, resta evidenciado o interesse público da efetividade da contratação, que deverá ser acompanhada e fiscalizada por esta administração. 
Optamos pelo sistema de registro de preço, haja vista não haver meios de previsão precisa de quantitativo de demanda mensal, graças ao consumo variável dos materiais, no decorrer de cada mês. O quantitativo informado, se deu com base no consumo ocorrido nos anos anteriores informado pelo Departamento de Almoxarifado Central.
O objeto desta contratação preenche os requisitos contidos no artigo 3º do Decreto Municipal nº 441/2014, inciso III 
O objetivo desta contratação se enquadra como “Bem Comum”:
Art. 1º  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.
Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
Ao interpretar o artigo acima, podemos ver que o objeto deste processo está dentro dos padrões exigidos, uma vez que, o bem a ser contratado está bem detalhado no edital e que também não exige técnica específica para tal fim.
É objeto comum, no nosso entendimento, aquele cuja qualidade e adequação à sua finalidade, possam ser objetivamente definido no edital da licitação.
Bens e serviços comuns são produtos cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação minuciosa. São identificados facilmente no mercado. 
O objeto de uma licitação será comum quando for possível estabelecer, condições claras de seu julgamento, e não haver qualquer complicador no momento da licitante elaborar sua proposta, ou seja, não haver dúvida acerca daquilo que a administração pretende contratar.
Sendo assim, nosso entendimento acerca do objeto ora licitado, é de considerá-lo como bem comum, haja vista as informações acima elencadas.
2.4. Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação:
1. Rapidez na realização das tarefas.
2. Melhoria na qualidade da realização das tarefas.
3. Melhoria no gerenciamento de recursos públicos.
4. Melhoria no atendimento ao cidadão.
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
3.1. O objeto deste Termo de Referência está fundamentado no art. 15 da Lei nº. 8.666/93 que regula o sistema de Registro de Preços, Decreto Municipal n.º 441/2014, de 15 de setembro de 2014, que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no Art. 15 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e dá outras providências e demais legislação pertinente.
4. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
4.1 O fornecedor deverá entregar os referidos materiais no prazo máximo de 20 (vinte) dias após o recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pelo Departamento de Compras e Contratos.
4.2 A entrega deverá ocorrer no Almoxarifado Central da Prefeitura, no horário de expediente deste setor, ou seja, segunda a quinta feira no horário de 12h00min as 18h00min horas e as sextas-feiras no horário das 07h00min às 13h00min horas.
5. CONDIÇÕES DE ENTREGA:
5.1. Os materiais serão recebidos no ato da entrega, no local e endereço indicados anteriormente;
5.2. O produto deverá ser entregue nas mesmas marcas indicadas nas propostas de preços vencedoras do certame, conforme as especificações deste Termo de Referência (Anexo Único);
5.3. Os produtos a serem entregues deverão se de ótima qualidade, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:
a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência; 
b) às normas da ANVISA e INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto; 
c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 
d) às prescrições e recomendações dos fabricantes; 
e) ao Selo de Qualidade da ABIC (Associação Brasileira da Indústria de Café). 
5.4. O produto entregue deverá ser novo, não se admitindo em hipótese alguma o fornecimento de alternativo, estando adequadamente embalado de forma a preservar suas características originais; 
5.5. Constatadas irregularidades nos entrega, a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha poderá:
5.5.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou cancelando em parte ou totalmente a ordem de fornecimento, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
5.5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou cancelar em parte ou totalmente a ordem de fornecimento, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
5.6. Não serão aceitos materiais fora das especificações constantes neste Termo de Referência (Anexo Único)
6. DA PROPOSTA
6.1. Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente, classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste Termo de Referência e do Edital Licitatório, apresentar o menor preço por item;
6.2. Na proposta deverá constar o detalhamento do material ofertado, o valor unitário por item, o valor total;
6.3. Os valores expressos na proposta comercial do licitante vencedor deverão incluir todos os insumos necessários para a fiel execução da ata de registro de preço, tais como: impostos, seguros, fretes, transporte, tributos, taxas, contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o valor proposto;
6.4. Os preços ofertados deverão ser compatíveis aos de mercado, consoante determina o art.43, IV da Lei n.° 8.666/93;
6.5. A proposta deverá atender todas as condições e especificações constantes deste Termo de Referência e do Edital Licitatório;
6.6. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da proposta comercial devidamente consolidada, nos termos deste Termo de Referência;
6.7. Não serão aceitas propostas com oferta de vantagens não previstas no Edital de Licitação;
6.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados.
7. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, após a liquidação da despesa, no valor correspondente aos produtos entregues, através de ordem bancária depositada em Conta Corrente, sendo que a empresa deverá indicar o Banco, a Agência bancária e o número da Conta Corrente para o referido pagamento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, atestada pelo servidor responsável, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do requerimento.
7.2. A licitante vencedora deverá encaminhar Nota-Fiscal/Fatura, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Municipal, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Estadual, Certidão Conjunta de regularidade junto à Fazenda Pública Federal, Certidão de regularidade junto ao INSS, Certidão de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa Junto do Tribunal Superior do Trabalho - TST, devendo os documentos serem protocolados no Protocolo Geral desta Prefeitura.
7.3. No texto da Nota Fiscal/Fatura deverão constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, os quantitativos, o Nº da Autorização de Compra/Execução de Compra, Nº da Ata de Registro de preços, os valores unitários e totais e o número do processo que deu origem à aquisição.
7.4. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, ao prazo de vencimento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.
8. DA VIGÊNCIA
8.1. O prazo de vigência da ata de registro de preço será fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração de 12 (doze) meses, obedecendo a lei 8.666/93 e Decreto Municipal n.º 441/2014, de 15 de setembro de 2014.
9. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
9.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da Ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
9.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e órgãos participantes.
9.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
9.5. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
9.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
10. DA FISCALIZAÇÃO
10.1. A fiscalização e o gerenciamento das cláusulas da Ata de Registro de Preços serão de responsabilidade da Administração Municipal e da Comissão Especial de Registro de Preço.
10.2. As decisões e providências que ultrapassarem da Comissão Especial, no acompanhamento e na fiscalização do objeto desta licitação, deverão ser solicitadas à Administração Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis.
10.3. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto deste Termo de Referência deverão ser prontamente atendidas pela FORNECEDORA
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. Por se tratar de processo de seleção de fornecedores para posterior compra através de Sistema de Registro de Preços, a dotação orçamentária para fazer face à aquisição dos materiais, será indicada por ocasião da efetiva compra.
11.2. As solicitações referentes ao objeto do presente Registro de Preço serão autorizadas por emissão da Nota de Empenho, caso a caso pelo Secretário em exercício da Unidade Administrativa requisitante.
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
12.2. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no cumprimento da Ata de Registro de Preço; 
12.3. Observar para que, durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
12.4. Emitir e Fornecer à licitante vencedora, junto com cópia da Nota de Empenho ou Autorização de Compra, todos os elementos que possam ser indispensáveis ao fornecimento do objeto.
12.5. Atestar a entrega do objeto, no que tange a sua qualidade e quantidade, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.
12.6. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, nos termos estabelecidos na Cláusula Oitava deste Termo de Referência.
12.7. Gerenciar esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos na Ata de Registro de Preço.
12.8. Acompanhar fornecimento, podendo intervir para fins de ajustes necessários;
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Entregar os produtos, rigorosamente de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, no Edital Licitatório e na proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados. 
13.2. Cumprir fielmente todos os termos constantes neste Termo de Referência e no Edital Licitatório.
13.3. Permitir e facilitar a fiscalização do Registro de Preços, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados;
13.4. Fornecer todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
13.5. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos para execução/fornecimento do objeto; 
13.6. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades.
14. PENALIDADES 
14.1. A empresa CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento dos materiais, objeto desta Licitação, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da lei 8.666/93 e suas alterações.
15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
15.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
c) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
d) O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados.
I - por razão de interesse público; e
II - a pedido do fornecedor. 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. A Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as descrições contidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.


São Gabriel da Palha, 29 de dezembro de 2021.
Elaborado por:
FABRÍCIO CRISTIAN BASTO
Administrador – Mat.: 3907
Aprovado por:
SERGIO PONCIO COSTA
Secretário Municipal de Administração
ANEXO ÚNICO
QUANTITATIVO E DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS
	Item
	Qtde
	Cod
	Und
	Descrição

	1
	2500
	10167
	PCT
	CAFÉ TORRADO E MOÍDO, PCT 500 GR, COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 
Acondicionamento: café em embalagem do tipo vácuo, com validade mínima de 11 meses a partir da entrega pelo fornecedor, com registro da data de fabricação e validade estampadas no rótulo da embalagem; 
Tipo: Gosto predominante de café arábica, admitindo-se café conilon;
Aspecto: em pó homogêneo, torrado e moído em embalagem 500 gramas; 
Qualidade: a marca deve possuir Selo Certificado no PQC – Programa de Qualidade do Café, da ABIC, em plena validade, ou Laudo de avaliação do café, emitido por laboratório especializado, com nota de Qualidade Global mínima de 4,5 pontos e máxima de 5,9 na Escala Sensorial do Café e laudo de análise de microscopia do café, com tolerância de no máximo 1% de impureza;  (Referência Selo PQC-ABIC Tradicional/Extraforte – Pureza e Qualidade)
Bebida: Dura. 

	2
	600
	311
	PCT
	AÇÚCAR CRISTAL, COR BRANCA, EM EMBALAGEM DE 05 KG
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